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    Dedico este livro a cada criança e a cada adolescente que, de alguma forma, são ou foram afetados pelas questões presentes nesta pesquisa, em nome dos quais ousei falar, escrever e pensar. Dedico-o, sobretudo, às crianças que fizeram e que fazem parte da minha vida...minhas fontes de inspiração e de amor, do sentir-se amada e de ter a quem genuinamente amar.
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    “Dia após dia nega-se às crianças o direito de ser crianças.




    Os fatos, que zombam desse direito, ostentam seus ensinamentos na vida cotidiana.




    O mundo trata os meninos ricos como se fossem dinheiro, para que se acostumem a atuar como o dinheiro atua.




    O mundo trata os meninos pobres como se fossem lixo, para que se transformem em lixo.




    E os do meio, os que não são ricos nem pobres, conserva-os atados à mesa do televisor, para que aceitem desde cedo, como destino, a vida prisioneira.




    Muita magia e muita sorte têm as crianças que conseguem ser crianças.”




    (Eduardo Galeano)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A obra “A Proteção Jurídica da Criança e do Adolescente no Brasil: percurso histórico constitucional e o desafio da aporofobia” é resultado de estudos desenvolvidos pela pesquisadora Mestra Schirley Kamile Paplowski, com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), com bolsa Prosuc. Trata-se de um material amplo e ao mesmo tempo focado que apresenta reflexões imperativas sobre aspectos da realidade brasileira que dizem respeito diretamente às condições que impactam a vida de crianças e adolescentes. É um estudo caracterizado pelo ineditismo e originalidade, cuja qualidade é notória, cumprindo com todos os objetivos exigidos para uma pesquisa na área do Direito, mais especificamente dos Direitos Humanos.




    Para isso, a autora faz uso de estudos contemporâneos sobre a temática, considerando a violação de direitos que é histórica e estrutural. Além disso, introduz um novo elemento, avançando nas suas análises: a noção de Aporofobia, apontando que a negligência com crianças e adolescentes é ainda mais grave quando se trata de sujeitos pobres e em condições de vulnerabilidade.




    O termo Aporofobia – “repúdio, aversão ou desprezo pelos pobres ou desfavorecidos; hostilidade para com pessoas em situação de pobreza ou miséria” –, introduzido academicamente pela filósofa espanhola Adela Cortina (2017), é explorado ao longo de todo o texto, mas aparece com ênfase no último capítulo, quando a autora o apresenta como o ponto central da violação de direitos de crianças e adolescentes, “um atentado diário, quase invisível, contra a dignidade, o bem-estar das pessoas concretas”, como bem aponta a obra.




    Entendida como uma privação das capacidades básicas de um indivíduo, a pobreza não está relacionada apenas a uma renda inferior a um patamar preestabelecido e, sim, com a visão de desenvolvimento. A compreensão do conceito, a partir de uma noção equivalente de Direitos Humanos, agrega à mera ideia desenvolvimentista um processo de expansão das liberdades das pessoas no aspecto constitutivo e instrumental.




    A definição de pobreza vai além dos indicadores econômicos e materiais, transcendendo a uma amplitude de privações de potencialidades e capacidades de cada indivíduo. A Aporofobia, pela abordagem de privações de ordem multidimensional – social, de direitos, saúde, educação, moradia, de garantias de um ambiente saudável e economicamente sustentável, dentre tantas outras situações – relega o cidadão à condição de pobreza e exclusão. Todo o cenário é agravado quando se trata de indivíduos que merecem proteção e atenção por parte do Estado, da família e da sociedade.




    Ao longo de toda a obra, nos deparamos com a problemática dos direitos de crianças e adolescentes, porém o foco na pobreza com ênfase na temática da Aporofobia inova no campo dos estudos infantoadolescentes. Não se trata de desprezo às demais categorias, mas um caminho construído pela própria autora a fim de nos apresentar os impactos deste problema no contexto histórico brasileiro, seu marco geográfico para as reflexões.




    Longe de tratar a questão dos direitos da criança e do adolescente a partir de um viés homogêneo, o que pretende a autora é uma análise dos diferentes contextos sociais e dos seus impactos na vida de cada sujeito. Diferentes infâncias e adolescências se interrelacionam em um mesmo espaço, porém parece que alguns possuem mais direitos do que outros, ou, ainda, são mais dignos de atenção e cuidados. Esta concepção é reflexo de um pensamento aporófobo que insiste em permanecer vívido nas sociedades desiguais e marcadas por condições de exclusão.




    Por fim, cabe agradecer ao honroso convite de apresentar a presente obra, com temática tão sensível e relevante na seara dos Direitos Humanos. As condições de pobreza, fome, insegurança alimentar e todas as formas de desigualdades, somadas à aversão produzida pelo pensamento aporófobo, viola a dignidade de indivíduos que estariam em condições plenas de desenvolvimento. Eliminá-las e reduzi-las é um dever de justiça para com crianças e adolescentes em uma sociedade que se quer democrática.




    Boa leitura!




    Anna Paula Bagetti Zeifert




    Doutora em Filosofia (PUCRS)




    Professora no Mestrado e Doutorado em Direito (UNIJUI)




    Pesquisadora FAPERGS


  




  

    PREFÁCIO




    Interesse melhor/superior interesse




    O que perseguimos




    O que desejamos




    O que construímos




    para nossas crianças?




    Sonhos




    Brinquedos




    Livros




    Fantasias.




    Também casa




    Comida




    Cuidado.




    E o que se tem oferecido:




    Pesadelos




    Picaretas




    Armas




    Desilusões.




    Também barracos de papelão




    Tigelas vazias




    Abandono.




    A causa da criança




    deveria ser a causa da humanidade.




    O melhor, o superior interesse




    deveria ser a razão do nosso existir.




    Macular a criança, o adolescente




    é nos macular,




    é nos desacreditar




    enquanto humanidade.




    (Josiane Rose Petry Veronese)1




    Antes de tudo, é preciso expressar a honra e a alegria que me foram proporcionadas por Schirley Kamile Paplowski.




    Honra por ter sido convidada a prefaciar esta importante obra que traduz, sem subterfúgios, a importância de pesquisas que façam referência ao Direito da Criança e do Adolescente – o qual ganha visibilidade, no plano internacional, com a Convenção sobre os Direitos da Criança, ONU, 1989 e, no plano da normativa interna, com a Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, na sequência, 1990, com o Estatuto da Criança e do Adolescente.




    A Constituição Federal inaugurou, efetivamente, uma nova ordem constitucional, que trouxe para o seu âmago as categorias: criança e adolescente, em seu artigo 227 (redação original). Portanto, quebrou com o paradigma anterior – o do menorismo –, que coisificava a criança e o adolescente. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos, traduz e consolida esta nova compreensão, regulamentando e estruturando direitos.




    Por outro lado, uma enorme alegria por poder adentrar, mais uma vez, nesta instigante obra, com a qual fui me familiarizando durante o mestrado de Schirley Kamile Paplowski, estando presente na sua qualificação e, posteriormente, na defesa da dissertação.




    A autora pesquisadora traça em sua obra um percurso histórico no tocante à recepção da proteção jurídica da criança e do adolescente nas constituições brasileiras, desde a Constituição do Império, de 1824, até a atual Constituição Federal, de 1988. O percurso este de sombras, de negações, de múltiplas violências à luz. Que luz? A do reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos. Portanto, ao tratarmos deste ramo tão novo do direito, o Direito da Criança e do Adolescente, percebemos o quanto a sua abordagem e o modo como conduz seus institutos implicam atualíssimos desafios.




    Pode causar perplexidade, mas é fato: a Doutrina da Proteção Integral situa-se como uma grande conquista.




    O sistema jurídico brasileiro, secularmente, estava pautado no “menor”, menor em direitos, e a partir de 1988, este direito verdadeiramente insurgente traz ao universo normativo a criança e o adolescente sujeitos de direitos. Determina que é crucial a sua participação; dá-lhe direito à voz, a ter acesso a todos os atos que lhe digam respeito.




    Traz, entre tantas e significativas proposições, a sua indignação a respeito da aporofobia; a criança e o adolescente não podem ser vítimas de nenhum tipo de discriminação, violência, rejeição. Tema este que a autora descreve de modo crítico, uma verdadeira denúncia, uma vez que a aporofobia não pode ser limitada a um fenômeno individual, alcançando as relações, as práticas e ações das instituições, tendo, pois, um caráter e dimensões de alcance coletivo.




    Enfim, resta-me confirmar o que expressou a jovem mestra Schirley: “Desejo uma inquietante leitura, feito uma criança cheia de energia e de indignação”.




    Josiane Rose Petry Veronese




    Professora Titular da disciplina Direito da Criança e do Adolescente, 




    do Centro de Ciências Jurídicas, 




    Universidade Federal de Santa Catarina.




    




    

      

        	1 Poema inédito.
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    POR ONDE COMEÇAMOS...




    Dia após dia, nega-se a inúmeras crianças o direito de ser criança, como já advertia Eduardo Galeano (2011), autor da reflexão que “abre as portas” deste texto. Vez após vez, assistimos à ofensa aos direitos e à dignidade dos mais vulneráveis, enfaticamente daqueles que estão se desenvolvendo nos aspectos físico, mental, emocional e cognitivo.




    Os direitos de crianças e adolescentes são o tema que dá vida a este livro. A análise se localiza geograficamente no Brasil, com foco para as realidades de pobreza. Neste espaço, diferentes infâncias e adolescências se encontram e convivem, cuja pluralidade impede tratar desses segmentos etários como conceitos homogêneos. A diversidade resulta de múltiplos fatores, aqui especialmente pelos variados graus quanto ao acesso efetivo de seus direitos e também pelas condições de existência ou sobrevivência.




    Quando falamos de pobreza, estamos tratando de algo com muitas dimensões. Somado a isso, as necessidades humanas fundamentais e a própria ideia de proteção integral guardam consigo certa complexidade, para além de uma dimensão econômica. Tendo tais considerações em mente, este estudo contempla a análise através de um enfoque multidimensional da pobreza, em consonância com o fato de que os rendimentos, sozinhos, não são suficientes para capturar a performance e os efeitos da pobreza. O exame mais abrangente da pobreza permite evidenciar a relação íntima com outros fatores e enquanto fenômeno vinculado à privação múltipla de direitos. Assim, esta investigação também adota uma perspectiva multidimensional sobre a pobreza que afeta meninas e meninos no país, através da violação de seus direitos.




    O exame da história da infância e da sua inserção no cenário jurídico aponta para uma história marcada pelo controle, pelo trabalho e pela objetificação. Seriam tais eventos inter-relacionados, movidos por algum fator em comum? É nesta preocupação que se insere o marco temporal da presente pesquisa. Partindo das constatações embrionárias, apurar o presente e intervir de modo efetivo sobre ele depende da compreensão da história. Neste caso, do desenvolvimento histórico dos direitos da criança e do adolescente no Brasil pelos documentos principais de um Estado, isto é, de sua Constituição. Realizar este percurso pode ser frutífero ao entendimento do desrespeito à condição infantil e juvenil e de seus direitos como algo sistemático, complexo, não isolado, vinculado a questões históricas e estruturais.




    O que desejamos fazer, portanto, consiste em visitar o passado, a fim de compreender melhor o tempo presente. Esse “olhar para trás” é conduzido pelo intuito de identificar as ações e omissões do poder público e da sociedade em face da infância e da adolescência em situação de pobreza. É justamente da ausência ou da presença, em determinados casos, das políticas e ações, que decorrem as situações propícias para a violação de direitos humanos e fundamentais deste público e, por consequência, sua inserção em contexto de pobreza multidimensional.




    Desta forma, o recorte temporal envolve a década de 1820 até o início da década de 2020. O limiar do século XIX é selecionado como marco, tendo em vista a outorga da primeira Constituição brasileira, assim como a emergência de pesquisas, legislações nacionais e políticas em maior volume para o público hoje denominado de crianças e adolescentes. Em termos jurídicos e dogmáticos, o alcance se dá até o ano de 1990, com a aprovação da Constituição da República Federativa do Brasil (em 1988) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (pela Lei Federal de nº 8.069, de 1990), cujos fatos posteriores são analisados sob a via da efetividade ou não dessas mesmas disposições.




    A proteção jurídica da criança é recente e decorre de mudanças significativas na sua visibilidade, compreensão e proteção. Não obstante isso, há fenômenos que se apresentam em diversos momentos e espaços no Brasil, a gerar óbices na efetivação dos seus direitos, o que entendemos seja a aporofobia, termo criado pela filósofa espanhola Adela Cortina (2017, 2020), a fim de significar o desprezo e a aversão aos pobres. Examinar os acontecimentos relativos à infância e à adolescência (e sobre quais crianças e adolescentes) permite traçar um eixo comum, ao que preliminarmente sugerimos seja pela presença da aporofobia.




    Ainda, se desejamos melhor conhecer o presente, não podemos dispensar o passado, até mesmo aquele recente, ao passo que isso nos possibilita verificar o grau de potência que o velho tem de se fazer novo na história do Brasil e compreender as raízes dos problemas que se mostram salientes. Em outras palavras, refletir sobre o passado permite compreender o presente e o futuro, suas descontinuidades, erros e acertos, o que se mostra de extrema importância em tempos negacionistas.




    A partir da aprovação do texto da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, mudanças radicais foram provocadas ao plano jurídico para a criança e o adolescente, como a Doutrina da Proteção Integral, fixando, dentre tantas outras coisas, a responsabilidade de todos na defesa dos direitos desse público e também prevendo a sua qualidade como sujeitos de direitos. Contudo, a realidade experimentada por meninas e meninos brasileiros diverge, quando não se contrapõe, aos direitos que lhes foram reconhecidos.




    As violações se desenvolvem por ação e omissão, justamente pelos personagens responsáveis na garantia de atender as suas necessidades, o que leva a crer que muitas coisas existem apenas no papel, como já criticava Gilberto Dimenstein (1997). À espera da sua efetivação se encontram crianças e adolescentes afastados do gozo de seus direitos mais elementares. Esse contingente à margem do proclamado tem marcador especial de diferença: ele é socioeconômico. A partir disso, as preocupações deste texto se assentam em dois problemas, quais sejam: primeiro, da análise histórica constitucional brasileira, as práticas do Estado e da sociedade revelam a presença de aporofobia contra crianças e adolescentes pobres? Depois, considerando a declaração de direitos no tempo presente, que se dualiza com a realidade social, quais são as principais privações de direitos2 enfrentadas por crianças e adolescentes brasileiros?




    Com efeito, o estudo nasceu com o entendimento de que há uma distância entre o plano prático e o teórico, a sugerir, no mínimo, que Estado e sociedade têm como naturalizada a privação de direitos a infantoadolescentes. Por outro lado, também consideramos que a captação de percursos históricos deveria estar alinhada às condições sociais de cada momento, para que a análise tomasse com objetividade e sem anacronismo um tempo do qual a pesquisadora não fez parte. Assim, partimos provisoriamente da crença na existência de um tratamento discriminatório em face da infância e da adolescência durante a história, sobretudo em face daquelas em situação de pobreza, mas sem os aportes suficientes para determinar a existência ou não de aporofobia em um estágio inicial.




    Ao segundo problema, hipotetizamos que, hoje, o plano normativo consagra direitos, mas há falhas na sua efetivação. Tomamos a violência e a pobreza multidimensional como os dois maiores obstáculos ao saudável e digno desenvolvimento de meninos e meninas no país. Tais impasses ofendem o gradual reconhecimento de direitos humanos a esta população, bem como simbolizam afronta a viver uma vida que valha a pena ser vivida. De fato, a violência não deixa de ser uma forma de privação de direitos, assim como a privação também se traduz em uma espécie de violência. Contudo, o recorte desta pesquisa é à privação, enquanto elemento da pobreza. Das análises preliminares, identificamos que as principais privações que envolvem o bem-estar de crianças e adolescentes se referem aos direitos de educação, informação, moradia, saneamento, acesso à água e viver livre da exploração do trabalho infantil. Além dessas, há também a privação em sentido econômico como uma das facetas que atinge as infâncias e as adolescências no país.




    Ao desenvolver esta pesquisa, nosso objetivo consistiu em promover um estudo científico sobre os direitos de crianças e adolescentes, no sentido de investigar os obstáculos “atuais” à efetivação da sua dignidade no Brasil, bem como explorar a relação entre o passado e o presente no que toca ao tratamento jurídico e social recebido por elas e eles. Desse objetivo geral decorreram os específicos, que se traduzem em: a) percorrer um trajeto histórico constitucional de disposição de direitos para crianças e adolescentes no Brasil (1824-1988); b) identificar e caracterizar quais são os maiores obstáculos na atualidade para a vida digna de meninas e meninos no país brasileiro (hipoteticamente lançados como violências e privações, com enfoque a esta última); e c) compreender a categoria de análise fundamental que é a aporofobia e examinar sua presença no país contra crianças e adolescentes.




    Ao pensarmos nos motivos que justificam esta escolha, muitas são as coisas que poderiam ser ditas. Tantos são os rostos da criança e do adolescente que percorrem o país, de Norte e Sul, com toda a vastidão de culturas, afetos, transgressões. Muitas são as situações que geram indignação e que suscitam possibilidades de pesquisa. A distância entre a lei e a realidade é, especialmente, um ponto fulcral. A República Federativa do Brasil fundamenta-se, a partir da Constituição Federal de 1988, em um rol significativo de direitos e garantias aos seres humanos, com escopo no princípio basilar da dignidade da pessoa humana, constante de seu artigo 1º, inciso III. Ao seu lado, normas específicas de proteção à infância e à adolescência ganharam berço no território nacional. Não obstante isso, o plano teórico tem se contraposto com o prático de milhões de meninas e meninos no país.




    Estampa-se sobre as vestes tropicais uma realidade (des)humana para mais de 60% dos infantoadolescentes brasileiros, porque privados de seus direitos básicos (em um país que concentra mais de 56 milhões de pessoas nessas faixas etárias). Aliado à abrangência e à atualidade do tema, o enfoque é de suma relevância tendo por base a indivisibilidade e a interdependência entre os direitos humanos, o que significa dizer que a violação ou precariedade de um afeta todos os demais.




    Outrossim, a proposta contempla um fenômeno que passou a ser identificado recentemente (aporofobia), sobre o qual apenas duas pesquisas no âmbito da pós-graduação foram desenvolvidas até a apresentação desta (no ano de 2022), mas nenhuma em ciências jurídicas ou sobre infâncias e adolescências, como verificado no repositório institucional da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)3. Assim sendo, esta obra contempla uma abordagem teórica diferente e até o momento não discutida nas pesquisas brasileiras relativas à infância e à adolescência. Deste modo, nossa contribuição científica consiste em apurar as violações de direitos e da dignidade de crianças e adolescentes no Brasil como um fato complexo e relacionado a causas históricas, atinente ao comportamento aporofóbico.




    A discussão apresentada nesta investigação considera mais do que os aspectos legais em torno das disposições constitucionais e, em determinados casos, infraconstitucionais da infância e da adolescência, porque objetiva refletir sobre elementos transversais, enfaticamente sobre pobreza multidimensional, desigualdades e dignidade. Nesse passo, vislumbra-se como apropriada a adoção do método hipotético-dedutivo. Na linha do método proposto por Karl Popper, a presente investigação comporta uma lacuna no conhecimento científico, um problema, seguida de sua hipótese, que será confirmada ou refutada na conclusão (Marconi; Lakatos, 2003).




    No que se refere ao primeiro problema de pesquisa, o marco teórico provém de Adela Cortina, acerca da aporofobia. Neste passo, são examinadas as Constituições brasileiras de 1824 até 1988 (inclusive essa), sob o enfoque do tratamento à criança e ao adolescente pobres, contextualizando os diplomas legais às relações sociais da época. As fontes elementares consistem no acervo documental do Palácio do Planalto e na coleção Constituições Brasileiras, do Senado Federal. Quanto a elas, destacamos que os textos analisados se tratam daqueles efetivamente aprovados e publicados, não as propostas e suas deliberações. As principais fontes bibliográficas são as pesquisas de Lilia Moritz Schwarcz, Heloisa Starling, Josiane Rose Petry Veronese, Irene Rizzini e Ângela Pinheiro.




    Ao segundo problema, com escopo na ideia de pobreza multidimensional, o procedimento compreende a seleção de materiais e de dados, principalmente os relatórios elaborados pelo Unicef Brasil. Embora o diálogo com dados esteja presente e seja importante, a pesquisa teve como direção metodológica a análise qualitativa, por entendermos que a apreensão dessa realidade requer uma reflexão e não apenas a quantificação das privações de direitos a que submetidas crianças e adolescentes.




    A partir disso, este documento é composto de cinco seções, a incluir estas considerações iniciais. Depois, a primeira seção do desenvolvimento, propriamente, apresenta o percurso histórico jurídico sobre o tratamento da criança e do adolescente no Brasil, com ênfase para os textos constitucionais e as questões sociais que se relacionaram com cada momento de aprovação ou imposição de uma nova Constituição. São analisados os textos de 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 (e a emenda constitucional de 1969), até a promulgação do texto hoje em vigor, a Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Paralelamente a isso, são considerados determinados eventos, tidos como elementares para a análise da temática, como a Abolição da Escravatura, o Golpe Civil-Militar de 1964 e a movimentação da sociedade civil para a mudança da perspectiva jurídica sobre a criança e o adolescente (nos anos 1980).




    Na sequência, incumbidas de conduzir o(a) leitor(a) ao tempo presente, partimos das conquistas ao fim da década de 1980, fundamentalmente pelos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 e o seu texto final, a Constituição de 1988, bem como pela regulamentação infraconstitucional da Doutrina da Proteção Integral. Não só se muda o contexto histórico, como também a concepção paradigmática sobre a criança e o adolescente. Neste novo tempo, os desafios são outros. Eles consistem no acesso e no exercício pleno dos direitos que agora são juridicamente reconhecidos e previstos a todas as crianças e adolescentes. Com isso, adentramos no problema da inefetividade dos direitos, o que conduz à situação de privações a meninas e meninos, especialmente em relação à educação, à informação, à moradia, ao acesso à água potável e ao saneamento, à renda e à proteção em face do trabalho infantil. Esse contexto se acentuou com a pandemia de Covid-19, ao inscrever um maior número de infantoadolescentes em situação de pobreza e por revelar um sintoma agudo subjacente à crise: a insegurança alimentar.




    O quarto momento (e terceiro capítulo de desenvolvimento) reúne as constatações das duas seções anteriores à luz da aporofobia, evidenciando como determinadas questões se repetem no Brasil. Antecipando o exame do que, aqui, podemos considerar como o “mérito da causa”, apresentamos o conceito e o desenvolvimento do termo “aporofobia”, as suas raízes, agentes envolvidos e o próprio sentido de pobreza para Adela Cortina. Com este suporte teórico, analisamos a presença de um liame nos diferentes períodos do Estado brasileiro no que toca ao tratamento da infância e da adolescência em situação de pobreza. Findando este percurso, na quinta e última seção, cotejamos efetivamente os resultados alcançados nesta pesquisa, com o enfretamento das hipóteses aos problemas.




    Por meio deste estudo não temos a pretensão de esgotar o tema, tampouco encerrar as possibilidades de discussão que as lentes e o marco teórico utilizados possibilitam. Esta abordagem, em determinados momentos de sua estrutura, não escapa de ser genérica e, em seu todo, inevitavelmente incompleta. Ao mesmo tempo, entendemos que cada pesquisa desenvolvida sobre o público infantoadolescente e em compromisso com a sua proteção integral, seja em sede de pós-graduação ou não, enriquece os diálogos e os esforços na efetivação dos seus direitos, contribuindo de alguma forma neste cenário tão cruel e adverso. É o que também desejamos.




    Por fim, em respeito ao público sobre o qual este estudo versa, observamos alguns detalhes relativos à escrita. Um dele se refere ao uso da palavra “infante”. Quando da sua utilização, destacamos que não se objetiva vincular ao sentido etimológico da palavra (por se tratar daquele que não fala), mas para efeito de significar criança. Também observamos que, quando do uso da expressão “menor”, empregamos aspas ou itálico, a fim de destacar sua impropriedade para referir-se a crianças e adolescentes, considerando que seu uso atende a fins discriminatórios.




    




    

      

        	2 A expressão “direito” foi empregada por ser mais abrangente e compreender, assim, tanto a categoria de direitos humanos quanto de direitos fundamentais, os quais, a depender da linha de pensamento, são distinguidos ou reunidos.





        	3 Em pesquisa realizada em 28 de janeiro de 2022, no site de Catálogo de Teses e Dissertações da Capes (https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/), apenas dois resultados foram aportados pela busca do termo “aporofobia”. Trata-se de uma dissertação de Mestrado em Antropologia Social e de uma tese de Doutorado em Ciências Sociais.
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    PERCURSO HISTÓRICO: O DESENVOLVIMENTO CONSTITUCIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO BRASIL




    “Eu o olhava com uma ternura imensa, porque quando eu era criança, como ele, também gostava daquilo...” (Vasconcelos, 1968, p. 144). A narrativa é de um pequeno menino, o Zezé, que tinha somente seis anos – ou quase isso. Zezé estava observando seu irmão ainda mais novo, Luís, a brincar com os objetos e em locais fantasiados pela mente de ambos, como em um bondinho do Pão de Açúcar, no Rio de Janeiro, onde aqueles pés e corpos não estavam, mas a imaginação sim.




    Na comovente, profunda e pouco ficcional história de O meu pé de Laranja Lima, Zezé, o personagem principal, é um meninozinho que por várias ocasiões descobre a dor de uma forma diferente, acostumando-se a ela. Com tão pouca idade, prova de muitas amarguras. Na passagem em que observa seu irmão a brincar, o menino está tomado de grande dor, em sentido físico e psicológico, após sofrer uma violenta surra de seu pai. Com isso, Zezé refere a si mesmo enquanto alguém que custava a acreditar nas pessoas e na bondade delas. Sua descrição, ao avistar Luís brincando, revela um ponto emblemático: “[...] porque quando eu era criança, como ele [...]”. O próprio menino já não se via enquanto criança pequena, como alguém que precisava de cuidado e atenção especiais, embora contasse apenas seis anos. Sua fala é um convite à reflexão para a desconsideração de suas necessidades e peculiaridades, anulação que parte do mundo adulto e que ingressa na consciência do próprio menino.




    Escrito ao tempo de vigência da doutrina jurídica que pregava a concepção de “menores” e da criança enquanto objeto de repressão – na definição de Ângela Pinheiro (2004) –, a obra de José Mauro de Vasconcelos (1968) contém múltiplas circunstâncias que relatam a negação de direitos ao público infantoadolescente. Zezé narra sua autopercepção da infância; ela, no entanto, não se limita ao pequeno menino, porque também diz respeito à perspectiva de sua época, sobretudo em se tratando da infância pobre.




    Vinte anos mais tarde à publicação de O meu pé de Laranja Lima, ingressava no ordenamento jurídico brasileiro, de forma positivada, o reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, não mais como objetos – seja de “proteção”, controle ou repressão (Pinheiro, 2004). A inauguração deste reconhecimento ocorreu mediante a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que consagrou o princípio e a Doutrina da Proteção Integral. A maneira pela qual se desenvolveu o tratamento destinado a crianças e adolescentes, na história – de forma jurídica, política, social, médica, familiar e policial –, caminhou em direções muito distantes a este marco. Compreendê-la é basilar para se pensar na construção efetiva de medidas no presente, para a proteção integral de crianças e adolescentes, bem como para a valorização da linha de chegada, uma vez que as trilhas percorridas por diferentes épocas no Brasil simbolizaram discriminação, opressão e crueldade sobre milhares de crianças, o que se deseja jamais repetir.




    A relevância da promulgação da Constituição de 1988 é tamanha, que sua inserção no plano da validade jurídica operou efeitos, em um primeiro momento, transcendentes à órbita normativa, ao encontro, justamente, do seu processo de elaboração durante a Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988), que era reconhecer a qualidade de sujeito sobre o público infantoadolescente, o de sujeito de direitos. Sua ruptura com a ordem vigente possibilitou uma nova concepção paradigmática (Veronese, 2020) e uma nova representação social sobre a infância e a adolescência no Brasil (Pinheiro, 2006), como jamais vistas e penetradas na consciência brasileira de forma alargada.




    O passado, todavia, não deixou de existir a partir deste tão importante marco. Não desapareceu dos livros, da História, do imaginário, da memória e, para alguns, da representação que possuem sobre a infância e a adolescência no Brasil. Por vezes, o passado se interpela no tempo presente e se conforma, audaciosamente, a vestir-se de novas roupas, novas palavras, pessoas e discursos (Schwarcz, 2019). Mascara-se em um tempo distinto, buscando, com isso, ocultar suas próprias raízes, esmaecendo sua origem, negando o conhecimento alheio de si para perseverar e, assim, continuar presente.




    Teria sido assim no tratamento jurídico e social da criança? Estamos evoluindo de uma maneira peculiar ou presos a um pêndulo, ao qual constantemente se volta? Basta entrecruzar medidas legislativas pós-1988 – até mesmo sobre as quais paira um temor constante de que, bastando um ânimo legislativo alterado e desconexo aos princípios constitucionais, sejam revogadas – com alguns dos fatos noticiados no início de 2021: a morte dos meninos Henry Borel e Gael, a violência contra Jordana4, os meninos de Belford Roxo5, as crianças de Jacarezinho6, os meninos e meninas da etnia Yanomami7 e o grande número de crianças e adolescentes que estão sem o acesso a direitos básicos em razão da crise múltipla acentuada pela pandemia do novo coronavírus. Alguns poucos exemplos sobre um mal que nos acomete diariamente: a vulnerabilidade da proteção que elegemos a texto constitucional. Seriam problemas novos, jamais vistos antes, próprios de um período propiciado pelas vulnerabilidades do século? Ou, por outro lado, não se tratam propriamente de problemas inéditos?




    No anseio de lançar luzes sobre o tema e pela crença de que o presente não se explica por si só, mas por fatos que lhe antecederam, esta análise busca o saudável exercício de “olhar para trás”, como recomenda a historiadora Mary Del Priore (2009). Fazemos isso na medida em que esta atividade poderá facilitar o percurso ora delineado, além de ajudar na compreensão dos motivos pelos quais certas escolhas são feitas por nossa sociedade.




    Terá sido sempre assim? O lugar da criança na sociedade brasileira terá sido sempre o mesmo? Como terá ela passado do anonimato para a condição de cidadão com direitos e deveres aparentemente reconhecidos? Numa sociedade desigual e marcada por transformações culturais, teremos recepcionado, ao longo do tempo, nossas crianças da mesma forma? Sempre choramos do mesmo jeito a sua perda? O que diferencia as crianças de hoje, daquelas que as antecederam no passado? Mas há, também, questões mais contundentes: por que somos insensíveis às crianças que mendigam nos sinais? Por que as altas taxas de mortalidade infantil, que agora começam a decrescer, pouco nos interessam? Essas respostas, entre tantas outras, só a história pode dar. (Del Priore, 2009, p. 8).




    Lilia Schwarcz (2019) também aconselha essa viagem: uma incursão rumo à nossa própria história, na qual reside o passado, mas, conforme a escritora, também o presente. Isso pode nos conduzir ao entendimento dos motivos pelos quais vivemos períodos de intolerância, violência e autoritarismo. Esses elementos, por certo, também se relacionam ao tratamento da criança pelo poder público e pela sociedade, especialmente em temas relativos à educação, à liberdade, em políticas de assistência aos mais vulneráveis e na responsabilização por atos em conflito com a norma penal.




    A história não é linear, tampouco um mero acessório de consulta – de modo geral e específico, considerando os fins desta abordagem no presente estudo. Ela pode se constituir, inclusive, em recurso de poder, em um campo de disputa pela história oficial de uma determinada região, povo e cultura, cuja narrativa gera batalhas pelo monopólio da verdade. E isso ocorre, especialmente, em contextos de crise e de polarização política. “A construção de uma história oficial não é, portanto, um recurso inócuo ou sem importância; tem um papel estratégico nas políticas de Estado [...]” (Schwarcz, 2019, p. 21).




    É por meio dessa narrativa parcial que certos sentimentos podem ser inflamados, a fim de engrandecer certos eventos e suavizar problemas “[...] que a nação vivenciou no passado mas prefere esquecer, e cujas raízes ainda encontram repercussão no tempo presente” (Schwarcz, 2019, p. 21). Este último é justamente o cerne da questão a que nos propomos refletir: acerca das condições de nossos sabidos problemas presentes se tratarem de fatos próprios de um novo tempo ou, por outro lado, relacionados a causas mais profundas, enraizadas na sociedade brasileira, que demandam o conhecimento de outros tempos para seu enfrentamento e superação.




    Um convite a revisitar nosso passado e a recorrer novamente à ideia de história, sem ocultar os fatos negativos já perpetrados pelo Estado e pela própria sociedade. Considerando esse quadro, mas com o uso de uma espécie de “licença epistêmica” – porque esta pesquisadora não possui formação acadêmica em História8 –, o objetivo a que nos propomos neste primeiro capítulo, então, é o de percorrer um trajeto histórico constitucional de disposição de direitos para crianças e adolescentes no Brasil, no lapso temporal que abrange de 1824 a 1988.




    Esta análise é precedida pelo reconhecimento de um fato: compreender a dimensão social e histórica é de especial relevância para o melhor entendimento de normas jurídicas e da realidade sobre a qual tais normas pretendam regular. Assim, a adoção dessa perspectiva, assentada pelo acesso e uso de pesquisas sobre diferentes temas que se relacionam ao Direito da Criança e do Adolescente, ao Direito Constitucional e à história do país brasileiro, buscam refletir criticamente sobre a realidade infantoadolescente hoje, no Brasil, atenta ao que o passado tem a nos dizer sobre presente e futuro.




    O objetivo que perpassa esta etapa da investigação consiste em responder como se deu o processo de positivação de direitos para crianças e adolescentes. Partindo dele, no primeiro capítulo é traçado tal trajeto, com a ciência de que se faz de forma não exaustiva, a partir do exame das Constituições brasileiras, a tratar desde o primeiro texto, datado de 1824, até a atual Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. A seleção deste documento, a Constituição, como fonte de pesquisa justifica-se pela representatividade de seu conteúdo e, muito especialmente, porque é a partir dos dispositivos constitucionais de 1988 que a atual legislação específica sobre o público infantoadolescente se ampara.




    Não há caminho mais interessante para conhecer um sistema jurídico do que começar por sua Constituição. Dela são extraídas as questões fundamentais para um determinado período e um povo, considerando que ela é a norma fundamental dos Estados modernos. Como um documento jurídico-político que é, a Constituição resulta das relações de poder, das tensões provocadas por elas, refletindo de forma privilegiada os conteúdos eleitos por uma dada sociedade em um tempo (Streck; Morais, 2001).




    Constituição passa a expressar um documento jurídico que resulta do acordo político pactuado nesta sociedade, que conforma o Estado. Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2012) chega a afirmar que inexiste Estado sem a Constituição, de modo que essa designa a natureza peculiar de cada Estado. O referido autor também argumenta que muitos são os sentidos a que se pode atribuir para Constituição, partindo do pressuposto de que se trata da organização fundamental total. Contudo, em termos jurídicos, “Constituição” designa a organização jurídica fundamental (a compreender, em suma, um conjunto de regras sobre o poder, o governo, a organização e o funcionamento do Estado, bem como acerca de suas limitações).




    A noção de Constituição resulta da conjugação de dois sentidos, um material e outro formal, conforme explica Dalmo de Abreu Dallari (2011, p. 200). Quanto ao aspecto material, trata-se do conteúdo da Constituição, “aquilo que está consagrado nela como expressão dos valores de convivência e dos fatos prováveis do povo a que ela se liga”. Em síntese, o aspecto material de uma Constituição corresponde ao seu teor, que contenha expressamente o reconhecimento e as disposições sobre o poder e a liberdade: a limitação, organização, distribuição do poder, bem como os direitos individuais e as liberdades fundamentais.




    No sentido formal, a Constituição significa ser, em si, a lei fundamental de um povo, “ou o conjunto de regras jurídicas dotadas de máxima eficácia, concernentes à organização e ao funcionamento do Estado” (Dallari, 2011, p. 200). A Constituição reafirma em seu corpo os valores fundamentais dentro de uma ordem social e jurídica, conformando aspirações para um novo tempo, sendo constantemente assimilada aos direitos fundamentais, um “símbolo de afirmação” da liberdade de povos e indivíduos, consoante Dallari (2011). É verdade também que, sob uma espécie de legalidade, muitas Constituições foram publicadas, mas apoiando-se em ditaduras. Nesse caso, esta aparência de legitimidade só faz atender aos requisitos formais de uma Constituição, faltando-lhe os requisitos materiais que atestam a autenticidade (Dallari, 2011).




    Diante do seu caráter de superioridade no âmbito jurídico e de toda a representação que uma Constituição possui, cujas disposições emanam – ou assim deveriam – as aspirações reais do povo e cujas normas condicionam todo o sistema jurídico, pode-se dizer que ela é essencial para a compreensão do próprio Estado e de sua organização. Suas normas são as que possuem, em um sistema regular, o máximo de eficácia (Dallari, 2011) e é por meio dela que as demais normas podem ser ou não admitidas dentro deste sistema; ou seja, serve-se de parâmetro, de exame para aferir a constitucionalidade. “A Constituição vai, assim, corporificar num documento público o pensamento médio político de um povo num determinado instante histórico” (Coelho, 1998, p. 97). Por esses fatores é que os textos constitucionais brasileiros foram eleitos como fonte de análise, tanto os antigos revogados (Constituição de 1824, de 1891, de 1934, de 1937, de 1946, de 1967 e a Emenda à Constituição nº 1, de 1969) quanto o vigente (Constituição de 1988). Consideramos que, se a infância e a adolescência constituíam tema de preocupação pública, isso refletiria na Constituição. A omissão ou a presença muito têm a dizer sobre como as demandas, pautas, valores de cada época ecoavam sobre a criança e o adolescente no país.




    Três são as correntes jurídicas que justifica(ra)m as normas destinadas à criança: a Doutrina do Direito Penal do Menor (concentrada no Código Criminal de 1830 e no Código Penal de 1890), a Doutrina Jurídica da Situação Irregular (em vigor com o advento do Código de Menores de 1979) e a Doutrina da Proteção Integral, essa última presente no cenário nacional desde o fim dos anos 1980 (Coelho, 1998; Pereira, 1999). Importa observar que o posicionamento adotado neste estudo e como linha teórica é a partir da Doutrina da Proteção Integral. Assim, a lente para investigar o tema é da perspectiva de que crianças e adolescentes são destinatários de um conjunto de direitos, pessoas humanas dignas da proteção plena e integral.




    É sabido que conceitos relacionados à infância e à adolescência perpassaram por mudanças substanciais nos últimos anos (Zpater, 2019). Isso reforça a necessidade de contextualizar as normas jurídicas de outrora com o tempo no qual elas foram produzidas; daí que imprescindível o acompanhamento histórico desses períodos. O cuidado é duplo: perceber um tempo do qual quem escreve ali não estava (e, mesmo se assim o fizesse, seria uma perspectiva de seu ponto de vista), em conjunto com a cautela para, ao fazer essa incursão, extrair os elementos desta investigação, analisar criticamente o tratamento atribuído para crianças e adolescentes e não legitimar determinadas práticas que, mesmo no seu tempo, representavam discriminação e ofensa à pessoa humana. Este é o desafio, ao qual se anseia poder atender.




    2.1 DE INVISÍVEL A OBJETO: AS PRIMEIRAS FORMAS DE TRATAMENTO JURÍDICO




    Por um longo período de tempo na história da humanidade, a criança não existia enquanto categoria autônoma, dotada de reconhecimento social por ser uma pessoa em peculiar condição de desenvolvimento. A criança, como tal, era invisível (Ariès, 1981). As investigações de Philippe Ariès sobre o tema se concentraram na realidade europeia; todavia, elas também se aplicam ao tratamento da infância no Brasil.




    Pensando na realidade brasileira, Ângela Pinheiro (2004) percorreu a história do tema e identificou quatro representações sociais mais comuns sobre a criança e o adolescente, cada uma dentro de um cenário sócio-histórico específico (enquanto objetos de proteção social; objetos de controle e de disciplinamento; objetos de repressão social; e como sujeitos de direitos). Inicialmente, durante o Brasil Colônia é que surge a primeira representação social. Neste momento, a questão da criança era uma preocupação a cargo da Igreja, não do Estado. O infante passa a ser compreendido como objeto de proteção, de um sujeito faltante, a figura do “menor abandonado”, consoante Juliana Campos Diniz, Eulália Emília Pinho Camurça, Carlos Roberto Cals de Melo Neto (2018) e Ângela Pinheiro (2004).




    A segunda representação data do início da República, ou seja, ao final do século XIX, “[...] após a abolição da escravidão, no apagar das luzes do Império, e com o advento da ação dos higienistas e de sua ideologia de fortalecimento do Estado, dentre as quais fazia parte a ideia de ‘criar filhos para a nação’” (Diniz; Camurça; Melo Neto, 2018, p. 351). Neste projeto de nação que se desenvolvia, a criança passava a ocupar um papel elementar, haja vista a preocupação pública com aquelas provenientes das camadas sociais populares e os preconceitos que circundavam sua origem.




    Era preciso salvar a criança de sua família, a fim de que ela não fosse contaminada pelos vícios e ócios dos genitores. Logo, a prática que estava, até então, a cargo das instituições religiosas – sob vestes de caridade – foram assumidas pelo Estado, na forma de filantropia (Rizzini, 2011). Com isso, o poder público deveria prover a criação e a educação das crianças, mas não de todas, enfaticamente àquelas filhas das classes pobres – “sobretudo os filhos de ex-escravos e escravos que, libertos, não tinham lugar na sociedade. É a noção de criança enquanto ‘objeto de controle’, que se materializava sob estratégias de escolarização e profissionalização [...]”, a fim de manter as classes subalternas nesta condição, em profissões igualmente subalternas. “A essa representação social corresponde a figura do menor aprendiz e do menor vadio” (Diniz; Camurça; Melo Neto, 2018, p. 351).




    A terceira representação social da criança no Brasil é a última, dentre as quatro, que se soma na construção da cultura do menorismo9. Ela nasce durante o período de intensa urbanização brasileira, que ocorre entre as décadas de 1930 e 1940, e perpassa, inclusive, o conturbado e repressivo período do regime militar. Com essa elevada urbanização, a população enfrenta profundas desigualdades sociais e a violência urbana. Neste contexto, a criança torna-se objeto de repressão, alvo de mecanismos de controle social. Esses mecanismos “[...] tornam-se insuficientes para a grande demanda que passa a aparecer nas cidades, e o medo em potencial que os filhos das classes pobres exerciam passa a ser atual. A resposta do Estado é a criação de instituições totais para os ‘menores infratores’” (Diniz; Camurça; Melo Neto, 2018, p. 351).




    Essas instituições consistiam nas Febems (Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor) e na Funabem, a Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor. A lógica era aprisionar adolescentes “infratores” e “delinquentes”. Contudo, dos adolescentes internados no período, estudos confirmam que uma parcela muito pequena era, de fato, sobre adolescentes em conflito com a norma penal (Diniz; Camurça; Melo Neto, 2018; Luppi, 1987).




    Enquanto as categorias anteriores iam se complementando na cultura do menorismo e compondo a categoria “menor”, a quarta representação social de crianças e adolescentes significa uma ruptura. A partir dela, este público é representado como sujeitos de direitos, o que se alcançou normativamente no país pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Em pesquisa bibliográfica histórica, Bruna Barbieri Waquim, Inocêncio Mártires Coelho e Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy (2018) consideram os acontecimentos mais relevantes para as transformações constitucionais e infraconstitucionais do tratamento jurídico infantojuvenil no Brasil. Tais eventos são analisados de forma não exaustiva, cuja base é a história do menino Bernardino. Para os autores, esse caso é o embrião ao reconhecimento de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. Situam este episódio como precursor da instalação da Doutrina da Proteção Integral, que viria a ser constitucionalmente adotada mais de sessenta anos depois, na Carta de 1988.




    Era março de 1926 quando o Jornal do Brasil revelou a comovente história do menino Bernardino, que tinha doze anos e percorria as ruas da cidade do Rio de Janeiro para poder sobreviver, ganhando a vida como engraxate. Em uma dessas ocasiões,




    Ele foi preso por ter atirado tinta num cliente que se recusara a pagar pelo polimento das botinas. Nas quatro semanas que passou trancafiado numa cela com 20 adultos, Bernardino sofreu todo tipo de violência. Os repórteres do jornal encontraram o garoto na Santa Casa “em lastimável estado” e “no meio da mais viva indignação dos seus médicos”. (Westin, 2015, p. 4).




    O tratamento jurídico destinado ao menino era algo comum à época. Até o advento do primeiro Código de Menores (1927), crianças que fossem consideradas delinquentes recebiam o mesmo tratamento dispensado a pessoas adultas, inclusive “atirados indiscriminadamente na cadeia” (Westin, 2015, p. 4). Reunir em um mesmo espaço e sem qualquer amparo pessoas adultas e jovens sob suposta condição de criminalidade é medida incabível e avalizadora a um conjunto de ações violentas, quanto mais no que toca a crianças, pessoas em condição de desenvolvimento, sob necessidades específicas e vulnerabilidades próprias da idade. Pouco mais de um ano após esse fato que vitimou Bernardino e tantos outros meninos no Brasil, o então presidente da República Washington Luiz assinava o Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro de 1927, conhecido como Código de Menores (ou Código Mello Mattos).




    O documento se constituiu na primeira lei específica sobre a infância no país. O Código não está isento de variadas críticas, no entanto, por ser a primeira norma editada e publicada no assunto, possibilitou o surgimento de novas concepções para a infância e um tratamento diferente da pessoa adulta. Significa dizer que, durante décadas do Brasil enquanto um Estado independente, não mais Colônia, predominava a ausência de regulamentação ao tratamento do público infantoadolescente, tanto no que toca a normas especiais quanto no próprio texto constitucional.




    O percurso transformativo do tratamento jurídico de crianças e adolescentes contém diferentes fases. Conhecer esse caminho pode contribuir para dissolver conflitos que se prolongam no tempo, assim como modificar a realidade, porque, para isso, pressupõe conhecê-la. Quando a história é investigada e, neste caso, o processo de formação dos direitos ao público infantoadolescente, observa-se o marco da Doutrina da Proteção Integral e a sua condição elementar para tratar de direitos e da dignidade a crianças e adolescentes. Todavia, deste ponto surgem os paradoxos entre as conquistas (sobretudo legislativas) e a realidade social, juntamente à constatação de que a sociedade falha em relação à população que nasce e cresce no Brasil. Cuida-se de um país que há séculos conta com crianças vivendo nas ruas, fenômeno que possui duas fases: na primeira, uma maioria predominantemente branca; depois, na fase que se inicia no século XIX, com a predominância de crianças negras (Waquim; Coelho; Godoy, 2018).




    No período escravocrata, era comum a prática do infanticídio como alternativa de mães escravizadas para livrar seus filhos do mesmo caminho. A partir do século XVII, “[...] diante da massiva pobreza da parte majoritária da população brasileira, o número das crianças abandonadas nas portas das casas, igrejas, ruas e até mesmo em montes de lixo tornou-se um problema [...]” (Waquim; Coelho; Godoy, 2018, p. 93). Neste primeiro momento, a assistência à população pobre era realizada pelas Santas Casas de Misericórdia, por meio de convênios firmados entre as municipalidades. Ali, as crianças eram acolhidas, encaminhadas para amamentação (se contavam entre zero e três anos de idade), por vezes retornando à casa de assistência; em outras situações, eram entregues a câmaras municipais e famílias, as quais exploravam a mão de obra gratuita e infantil, consoante Waquim, Coelho e Godoy (2018).




    Inicialmente, portanto, a criança era objeto de preocupação e interesse apenas de sua família e das entidades religiosas. “A Igreja lhes prestava assistência motivada pela noção de caridade”, conforme observa Luiza Helena Nunes Ermel (2011, p. 12). Salvar a alma dependia da atitude caritativa com o próximo, o que sustentava a concepção de obrigação do indivíduo em contribuir com esmolas e doações aos mais pobres. Dada a ausência do Estado na proteção dos hipossuficientes, esses dependiam da generosidade alheia, não lhes restando outra alternativa além de esperar pela caridade de membros da Igreja e de uma sociedade “solidária”, a qual exigia, em contrapartida, reconhecimento e submissão agradecida (Ermel, 2011; Rizzini, 2011).




    Irene Rizzini (2011) investiga aspectos históricos que envolvem a realidade brasileira sobre a infância nos períodos imperial e republicano, até a aprovação do primeiro Código de Menores (aproximadamente de 1830 a 1927), compreendendo certos elementos da época colonial. Sua pesquisa centra-se no significado social de que foi revestida a infância no Brasil, com ênfase sobre a criança pobre. Em vista disso, revela o processo de invisibilidade da criança – a cargo de medidas de caridade (pela Igreja) e do âmbito da família (privado) – para se tornar uma preocupação pública, como “chave para o futuro”; um meio de realização do projeto de modernização do Brasil, no qual a criança seria útil e moldável.




    O estudo de Rizzini (2011) vai ao encontro do momento em que o país estava no processo múltiplo de urbanização, modernização e afirmação de nacionalidade. Assim, a autora indaga: qual é o papel da criança brasileira neste novo cenário sob redesenho? Sua pesquisa permite compreender a dinâmica que revestiu a figura da criança, que se torna “visível”, mas que não ultrapassou a condição de objeto, posto que seu papel era limitado aos interesses de uma elite, na medida em que devia corresponder à condição de meio para o progresso, o futuro, o trabalho – enfaticamente quando falamos de uma infância empobrecida. No transcorrer dos séculos XIX e XX, então, o conceito de infância adquiririu novos significados e uma dimensão social inédita para a época e o mundo ocidental. O enfoque da criança como responsabilidade do ambiente privado da família e das medidas de caridade por instituições religiosas cedeu espaço para a nova representação. De objeto de preocupação privada, ela se tornou uma questão de cunho social, sob responsabilidade do Estado.




    Isso ocorreu em meio a grandes transformações econômicas, políticas e sociais, as quais desencadearam medidas legislativas, judiciais, a criação de instituições e um relacionamento diferente com a criança (Rizzini, 2011). Este é o ponto de partida da presente pesquisa, a fim de perquirir o percurso histórico de desenvolvimento dos direitos da criança e do adolescente no Brasil, através da atuação do Estado, sobretudo por seus textos constitucionais. Depois dessas longas considerações preliminares, passamos à análise das Constituições.




    2.1.1 Crianças e adolescentes na Constituição de 1824




    Dois anos antes da outorga da primeira carta constitucional brasileira, a então Colônia deixava de sê-la para assumir outra feição, a de país independente: um Estado. A emancipação ocorreu simbolicamente em sete de setembro de 1822, precedida por múltiplas revoltas e insatisfações ao longo do país, a par da repulsa sobre uma possível recolonização. Nesse sentir, é que Lilia Moritz Schwarcz e Heloisa Murgel Starling (2015) observam as peculiaridades na conformação do nascente Estado brasileiro: o ato de emancipação destoou da vizinhança americana, posto que a independência dessas gerou repúblicas, ao passo que aqui uma monarquia. Além disso, a emancipação não promoveu mudanças radicais; em verdade, a adoção de um caminho mais conservador (que não era a única opção) permitiu a manutenção de um conjunto de coisas tais como estavam. A arquitetura desse sistema fundou um império a partir de um Estado unitário.




    Não obstante a crise do sistema colonial e do absolutismo, a resposta foi monárquica. “Por isso, nossa emancipação não deixou de ser particular e trivial. Se o movimento foi liberal, porque rompeu com a dominação colonial, mostrou-se conservador ao manter a monarquia, o sistema escravocrata e o domínio senhorial” (Schwarcz; Starling, 2015, p. 222). Um conjunto de atos, internos e externos, que acabaram por resultar na independência de um território, mas não totalmente de seu povo. “[...] Se uma nova unidade política foi implantada, prevaleceu uma noção estreita de cidadania, o que alijou do exercício da política uma vasta parte da população e ainda mais o extenso contingente de escravizados” (Schwarcz; Starling, 2015, p. 222).




    A Constituição desse período viria a reproduzir tais circunstâncias. Foram mais de trezentos anos desde a chegada ao “Novo Mundo” para o Brasil se tornar um país soberano. “O marco zero de nossa história jurídico-política [...]”, como se refere Maíra Zapater (2019, p. 32), começou em 1824, a partir da vigência da Constituição do Império, uma ordem monárquica (e, portanto, não democrática) que perdurou por 65 anos. Foram dois anos de debate sobre a primeira Constituição brasileira, com reunião e divisão de perspectivas entre partidos. O esboço resultante não teve sucesso, contudo. Isso porque o imperador Dom Pedro I dissolveu a Assembleia Constituinte como forma de negação à limitação de seus poderes. A história constituinte brasileira iniciava de forma imposta (Schwarcz; Starling, 2015).




    A primeira Constituição do Brasil garantiu alta concentração de poder ao imperador, manteve uma característica absolutista (através do Poder Moderador) e ignorou a escravidão (Schwarcz; Starling, 2015). Desse destaque, é possível notar que o primeiro documento jurídico-político do Brasil como nação independente não caminhou na direção dos anseios liberais que ecoavam pelo mundo. A primeira experiência constitucional concentrou mais poder do que assegurou liberdade. Assim, já se torna possível dimensionar qual tratamento que a infância receberia por ela: a de profundo silêncio.




    Para Octaciano Nogueira (2012, p. 10), a Constituição brasileira de 1824 foi inspirada “nos princípios do constitucionalismo inglês, segundo o qual é constitucional apenas aquilo que diz respeito aos poderes do Estado e aos direitos e garantias individuais [...]”, inclusive expressa tal determinação em seu artigo 178. Seu conteúdo compreendeu, em síntese, as características do Império e seu governo, a nacionalidade brasileira, os quatro poderes (Legislativo, Moderador, Executivo e Judicial), o processo de elaboração das leis, os Conselhos Gerais de Província (logo após nominados de Assembleias Legislativas Provinciais), sobre o procedimento eleitoral (direitos políticos, que, em verdade, mais excluíam do que incluíam), a família imperial, a força militar, a administração e a economia de suas províncias.




    Por curiosidade, vale pontuar que a Constituição de 1824 relacionava em seu artigo 92 aqueles que estavam excluídos de votar nas chamadas “Assembléas Parochiaes” – e, por consequência, impedidos de participar do procedimento eleitoral para qualquer outra autoridade, fosse nacional ou local. O artigo excluía crianças e adolescentes da participação política ao prever que aqueles com idade inferior a vinte e cinco anos não podiam votar, exceto se casados, oficiais militares (quando maiores de vinte e um anos), os “bacharéis formados” e clérigos de Ordens Sacras (artigo 92, inciso I). Também limitava de participar nas votações quando o rendimento anual era abaixo de duzentos mil réis (artigo 94, inciso I) (Nogueira, 2012). Neste caso, é pelo silêncio de determinadas disposições e a previsão de outras que a primeira Constituição brasileira já apresentava traços de valorização de determinadas condições etárias e econômicas, a par da invisibilidade quanto a outras.




    É somente no último título da “Constituição Politica do Imperio do Brazil” que alguns direitos são enunciados. A localização geográfica das disposições gerais sobre direitos e a sua minguada quantidade revelam linhas gerais sobre a condição da cidadania no país que estava se desenvolvendo como nação independente. Uma perspectiva tímida sobre a condição de titularidade de direitos, em verdade. A própria “análise topográfica da Constituição retrata bem o aspecto secundário que lhe era devotado” (Coelho, 1998, p. 95).




    Na última seção da Constituição, em seu Título 8º, são apresentadas as disposições gerais e o que se convencionou nominar como garantias dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros. A respeito dos direitos, um único artigo tratou do assunto (artigo 179), cujos incisos conformam uma tentativa de assegurar liberdades. Muitas delas, contudo, eram confrontadas com a realidade social e, até mesmo, jurídica. A exemplo, as disposições do artigo 179 têm como base a liberdade. No entanto, para uma boa parte da população no século XIX, a liberdade se resumia a um sonho distante, dado o fardo da escravidão10. Uma contradição flagrante também se apresentava na pretensa liberdade de religião, posto que estava condicionada ao respeito da religião do Estado (não laico, portanto) e da “moral pública”, apenas para citar exemplos.




    O rol dos “direitos” previu determinadas observações para se fazer a prisão, bem como tratou de nele incluir sobre a organização futura (“quanto antes”) de um Código Civil e Criminal, com base em justiça e equidade. Aboliu determinadas formas de penas e estabeleceu diretrizes para a aplicação delas, como o princípio da personalidade da pena. Ao lado de outras disposições, o inciso XXXII do artigo 179 previu a instrução primária e gratuita a todos os cidadãos (Nogueira, 2012).




    Tais disposições constitucionais não faziam distinção etária, aplicando-se, quando fosse o caso, a crianças e adolescentes, como ocorreu sobre a instrução primária, ou seja, uma disposição legal cabível para a criança, mas que não se dirigia somente a ela. Neste ponto, podemos afirmar que crianças e adolescentes não estavam compreendidos na categoria de “cidadãos”, não se tratavam de sujeitos de direitos para o texto constitucional e a sociedade então vigentes. Assim sendo, a Constituição de 1824 não assegurou uma condição para a infância e a adolescência (e suas necessidades) além da invisibilidade.




    Embora essa breve previsão de “direitos”, Zapater (2019, p. 36) destaca que as condições sociais, políticas e econômicas no período imperial revelam que a própria noção de sujeito de Direito11, em si, não havia sido incorporada pelo ordenamento jurídico brasileiro, especialmente pela adoção da mão de obra escrava. Neste caso, “não só crianças e adolescentes não integravam essa categoria, mas a própria noção de ‘pessoa’ não se aplicava”.




    No berço das normatizações constitucionais do Brasil, já se apresentavam distinções, a promover duas infâncias juridicamente distintas por sua condição social e econômica. “Havia categorias de privilegiados, a exemplo daqueles cuja renda anual superior a duzentos mil réis garantia o acesso ao voto, e outros como escravos, mulheres e crianças aos quais não havia qualquer tipo de reconhecimento como pessoa ou titularidade de direitos” (Zapater, 2019, p. 36, grifo nosso).




    E por falar em privilégios, a história constitucional brasileira inicia enquanto governo monárquico. Sob sua influência, determinados e específicos temas são inscritos na Constituição. A vida pública e a vida privada mesclavam-se quando o assunto era a família imperial. Nesse aspecto, em diferentes momentos do texto de 1824 há considerações sobre o período da menoridade do sucessor do trono. São atribuições para o seu reconhecimento como príncipe imperial, a nomeação de tutor ao “Imperador menor” (caso seu pai não tivesse previsto em testamento), seu juramento, alimentos, dotação e educação, bem como acerca da regência no período de menoridade e impedimento do imperador (Nogueira, 2012). Logo, um tratamento jurídico, político e constitucional para uma criança específica – e não porque uma pessoa em fase própria de desenvolvimento, mas porquanto responsável por suceder sua família na condução do governo e do Estado brasileiro. Afora essas observações, a Constituição Imperial foi completamente omissa e não estabeleceu qualquer proteção à infância.




    É no período do Brasil Império que surgem as primeiras medidas do Estado com incidência sobre crianças pobres (Waquim; Coelho; Godoy, 2018). Os primeiros registros datam de 1830, com o Código Criminal do Império do Brasil (Lei de 16 de dezembro de 1830). O ingresso da temática da criança no Direito se deu através do aspecto criminal, o que significa dizer que a resposta pública a este público foi orientada pela ideia de castigo.




    O Código Criminal do Império adotava como parâmetro de responsabilização a idade de quatorze anos. No entanto, permitia-se a responsabilização abaixo desta faixa pelo exame de discernimento – foi este Código, inclusive, que introduziu o exame da capacidade de discernimento para aplicação de penas. “Menores de 14 anos eram inimputáveis, mas, se houvesse discernimento para os compreendidos entre 7 a 14 anos, poderiam ser encaminhados para as Casas de Correção, onde permaneceriam até os 17 anos” (Waquim; Coelho; Godoy, 2018, p. 95). Acontece que tais Casas de Correção inexistiam, fazendo com que pessoas com idade inferior a 14 anos – isto é: crianças e adolescentes – fossem lançadas nas mesmas celas que adultos, gerando o que ocorreu, anos mais tarde, com o menino Bernardino.




    Essas medidas foram motivadas pela preocupação do governo e das classes mais favorecidas em retirar do meio social as crianças que circulavam pelas ruas, vagando ou mendigando (ou seja, as crianças afetadas pela pobreza), vez que isso causava desconforto à população. Nesse sentido, surgem os asilos à infância desvalida12, a exemplo do Asilo de Meninos Desvalidos, instituído por decreto em 1874 e inaugurado em 1875 (Pessoa, 2020). Considerava-se como tais aqueles desprovidos de moradia (“abandonados na via pública”), órfãos de pai e mãe, cujos genitores fossem incapazes de prover a educação moral dos filhos, dentre outros (Brasil, 1890a).




    Com o declínio da monarquia e o início do período republicano, novas regras penais passaram a vigorar. Promulgava-se o Código Penal dos Estados Unidos do Brasil (Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890). De acordo com a política criminal adotada à época, eram inimputáveis aqueles que contassem idade inferior a nove anos. Com relação aos maiores de nove anos, mas com menos de quatorze, era possível aplicar pena, “considerando-se criminosos”, se verificado que agiram com discernimento, de acordo com o artigo 27 do referido Decreto (Brasil, 1890b). A verificação do discernimento se tratava de uma pesquisa sobre a consciência da criança quanto à prática criminosa, “delimitando o juiz a sanção conforme o grau de consciência apresentado” (Waquim; Coelho; Godoy, 2018, p. 96). Cuidava-se da “teoria do discernimento”. A pesquisa do discernimento como elemento para basear a imputabilidade esteve presente tanto no Código de 1830 quanto no de 1890.




    Para Tânia da Silva Pereira (1999), três são as correntes jurídicas doutrinárias que existiram no Brasil sobre a infância desde o século XIX. A primeira delas foi a Doutrina do Direito Penal do Menor, a qual se concentrou no Código Criminal de 1830 e no Código Penal de 1890. Essa doutrina preocupou-se com a infância pela ótica da delinquência e baseou a imputabilidade pela aferição de discernimento. Nesta pesquisa, verificava-se a responsabilidade “do menor” a partir de sua capacidade em compreender a prática do ato criminoso. Essa escola doutrinária, como João Batista da Costa Saraiva (1999) refere, informou um sistema no qual crianças e adolescentes interessavam ao Direito – e ao Estado, portanto – somente quando da prática de um ato ilícito pela norma penal.




    A partir desses apontamentos paralelos ao texto constitucional, em que, diversamente desse, certa atenção é destinada ao público infantil, as primeiras normas nesse sentido permitem afirmar que não havia uma produção normativa a todo o público infantoadolescente, mas para o segmento considerado delinquente. O foco não era a infância, e sim a proteção da sociedade contra a criminalidade.




    A Constituição de 1824, conforme se viu, foi omissa a muitos pontos cruciais para este estudo, para a vida digna de crianças e adolescentes, para a população brasileira em geral e sobre a escravidão. Não é acertado dizer que o povo assistia a todos os atos públicos e privados da família imperial em silêncio. A conhecida afirmação de que os direitos não são um dado, mas um construído, é afiançada pelos sucessivos acontecimentos no jovem Estado brasileiro, palco de constante instabilidade. Durante as mais de seis décadas de vigência deste texto constitucional, conflitos ecoaram de Norte a Sul, cujas demandas tinham em comum a reivindicação por autonomia (tanto das então províncias, quanto do povo pela liberdade humana). Estratégias políticas também foram vastas, a pretexto da manutenção do poder. Neste clima, violência, crueldade, desigualdade e morte fizeram-se presentes de maneira corriqueira, contrariando a perspectiva romântica e pacífica que se buscava fazer sobre o Brasil (Schwarcz; Starling, 2015).




    Embora a Constituição de 1824 afirmasse que a “Lei será igual para todos”, na prática, as pessoas escravizadas e seus descendentes eram sistematicamente excluídos das benesses do Estado (Brasil, 1824; Schwarcz; Starling, 2015). Essa exclusão de cidadania operou sobre todas as faixas etárias, inclusive sobre crianças. Em termos de tráfico de pessoas para fins de escravidão, as crianças representavam dois de cada dez cativos. Em fazendas que estivessem afastadas deste mercado, as crianças podiam corresponder de um terço a quase metade de todos os cativos. A respeito, José Roberto de Góes e Manolo Florentino (2009) destacam que a expectativa de vida das pessoas escravizadas dificilmente alcançava os cinquenta anos de idade.




    A morte era um fato constante. Com uma proporção elevada de mortalidade infantil e a baixa expectativa de vida da população adulta, Góes e Florentino (2009, p. 180) afirmam que “aqueles que escapavam da morte prematura iam, aparentemente, perdendo os pais”. Se sobreviventes (e as figuras paterna e materna também), corria-se o risco de divisão familiar, quando do falecimento do senhor e da divisão de seus bens.




    Até os seis anos, a convivência das crianças cativas com os membros da família senhorial era mais achegada, em uma espécie de “igualdade familiar” (Góes; Florentino, 2009). No entanto, ela durava pouco tempo, a fim de se operar uma espécie de adestramento da criança negra pelo trabalho:




    As crianças cativas, contudo, não ficavam entregues apenas à comiseração de Deus. Forças mui humanas (ou desumanas, a bem da verdade) conduziam seus destinos. Antonil, escrevendo sobre o tormento da cana-de-açúcar batida, torcida, cortada em pedaços, arrastada, moída, espremida e fervida, descreveu o calvário de escravos pais e de escravos filhos. Estes também haviam de ser batidos, torcidos, arrastados, espremidos e fervidos. Era assim que se criava uma criança escrava. Por volta dos 12 anos, o adestramento que as tornava adultos estava se concluindo (Góes; Florentino, 2009, p. 184).




    Trabalho e suplício iam incorporando a formação da pequena criança, cuja pouca idade não se constituía como impeditivo de exploração. Pelo contrário, a iniciação traduzia-se como adestramento, sem o qual a criança estaria “estragada”. O corpo adulto escravizado guardava em si uma infância sob as mesmas condições, de modo que “todo crioulo havia sido uma criança escrava, e uma infância escravizada produzia um adulto peculiar” (Góes; Florentino, 2009, p. 188). Uma infância escravizada e banida da previsão tímida de “direitos” do texto constitucional de 1824, eliminada da concepção de pessoa, para assumir a feição de propriedade. É esta infância – e, quando exitosa, vida adulta – que possibilitou a acumulação de riqueza para poucos, a partir de sua apequenada condição e constante exploração.




    Ainda no período imperial, o Brasil entrou em conflito por revoltas internas e contra seus vizinhos latino-americanos, gerando um saldo de mortos expressivo (como na Guerra do Paraguai); tem-se início um período de regências, até que o infante Dom Pedro II alcançasse a maioridade; e o tema da escravidão continuava em alta. Dentre os diversos eventos e insurgências que pipocavam no cenário brasileiro e que, de uma forma ou de outra, refletiam sobre crianças e adolescentes – quer diretamente, quer em face de seus familiares –, cumpre observar três (a política legislativa de proibição do tráfico negreiro e a promoção da imigração europeia; a aprovação da Lei do Ventre Livre; e a Abolição da Escravatura).




    Em 1810 e 1831, iniciativas legislativas buscavam proibir o tráfico de escravos. A medida, contudo, não operou efeitos. A extinção do tráfico de pessoas para fins de escravidão novamente se tornou matéria de lei no ano de 1850, diante da falência das anteriores e sob pressão da Inglaterra. O feito se deu através da Lei Eusébio de Queirós – Lei nº 581, de 4 de setembro de 1850 (Brasil, 1850; Gabler, 2019; Schwarcz; Starling, 2015). Com isso, entrou em cena uma política para promover a imigração de europeus, a fim de encontrar substitutos para o trabalho escravo, financiada pelo governo brasileiro. A política tinha mais um objetivo: promover o branqueamento da população (Schwarcz; Starling, 2015).




    As campanhas em torno da abolição continuavam. Sob seus efeitos, em 28 de setembro de 1871, foi aprovada a Lei nº 2.040, chamada de Lei do Ventre Livre. Schwarcz e Starling (2015) destacam que a aprovação da Lei do Ventre Livre traduziu-se em uma espécie de manobra política, a fim de acalmar os ânimos populares. A lei foi tímida, em certo sentido, porque persistia na liberdade gradual: não se reconhecia o fim do sistema de exploração, mas caminhava em bom sentido. Por meio dela, a infância do ventre escravo passava a ser considerada livre, quando o nascimento da criança ocorresse a partir da vigência da referida lei, isto é, a contar de 28 de setembro de 1871 (Brasil, 1871).




    Todavia, diversos “poréns” se apresentavam. Primeiro, a liberdade das crianças não se estendia às suas mães: o fruto do vosso ventre era livre, mas o vosso ventre não. Outro detalhe que merece atenção está no artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei nº 2.040/1871: as crianças (chamadas, à época, por menores) ficavam sob a autoridade e aos cuidados do senhor de sua mãe, até que completassem oito anos de idade. Ao alcançá-la, o senhor podia optar por receber uma indenização do Estado e entregar-lhe a criança ou, por outro lado, utilizar dos serviços “do menor” até seus vinte e um anos (Brasil, 1871).




    Significa que estava autorizada a exploração da mão de obra infantil a partir dos oito anos, medida que perdurava até os vinte e um, de uma criança que era, insistimos em dizer, livre. Considerando que os primeiros anos de vida desta pessoa em formação seriam aplicados na prestação de serviços a outrem, em um ambiente no qual a escravidão era naturalizada, mostra-se bastante evidente que as condições de permanência e exploração são elevadas, afinal, sob quais condições este menino ou menina poderia viver uma juventude e vida adulta livres, quando o seu estágio inicial era marcado pela exploração?




    O outro caminho do qual o senhor poderia utilizar era o recebimento de indenização pecuniária pelo Estado e “ceder” a criança ao governo, cujas associações responsáveis poderiam se valer novamente desta força de trabalho – “os serviços gratuitos dos menores até a idade de 21 annos completos”, conforme o texto do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 2.040/1871 (Brasil, 1871, s.p.). Trabalho, exploração, infâncias e “raças” se entrecruzam neste período, in casu, sob o manto da legalidade. Em comparação a uma outra infância, as obrigações e os parâmetros etários eram diferentes. Tomando como paradigma a infância imperial de Dom Pedro II, estava sob seus ombros (e era motivo de expectativa política) a condução e a presidência do Império do Brasil. Embora a pouca idade quando passou a ser preparado para o exercício dessas funções, o futuro monarca foi substituído no encargo de governar pelas chamadas Regências, até que ele chegasse à maioridade, que seria em 1843, quando completasse dezoito anos (Schwarcz; Starling, 2015).




    No fim das contas, o menino Pedro foi articulado em um golpe, o golpe da maioridade, antecipando-lhe a maioridade política quando contava quatorze anos – novamente como estratégia política. De uma forma ou de outra, verifica-se que as idades são distintas, bem como as vivências de crianças ricas e pobres, a depender da inserção social e econômica dessas infâncias. São diferentes as idades para a exigência de serviços sobre elas. Isso não significa dizer que a idade de Dom Pedro II era suficiente para a assunção das obrigações que lhe aguardavam, tampouco que a exploração da mão de obra infantil das crianças pobres seria aceitável: pelo contrário, a infância e a adolescência de toda e qualquer pessoa devem ser um tempo peculiar, livre das obrigações da vida adulta. Essa mesma perspectiva tardaria a alcançar as normas brasileiras, consoante se verá na sequência.




    Uma última observação no que toca à Lei do Ventre Livre é sobre aspectos interessantes que ela trazia, no sentido de prever uma matrícula dos escravos (sem a qual considerava-se que a pessoa era livre) e uma observância na alienação ou transmissão de escravos: a proibição de separar cônjuges e os “filhos menores de 12 annos” do pai ou da mãe (Brasil, 1871). Por oportuno, vale frisar que a criança não era ouvida e considerada nesta conjuntura, estando à revelia deste processo que implicava, por vezes, o rompimento dos laços com a mãe, familiares e pessoas próximas.




    Neste toar de medidas, a extinção da escravidão estava no horizonte alcançável. Em 13 de maio de 1888, então, sobreveio a Lei nº 3.353, sucinta em seu teor e no desejo do Império se antecipar ao que já se organizava por iniciativas particulares. A conhecida Lei Áurea foi promulgada em seus breves dois artigos para expressar que “é declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil” e que as disposições em contrário estavam revogadas (Brasil, 1888). Nada mais. Naquele momento, a população geral era estimada em 15 milhões, de modo que a Lei Áurea alcançou 700 mil escravos (Schwarcz; Starling, 2015, p. 310). “Mesmo assim, a penada da princesa não foi simples manipulação política, e de fato oficializou e acabou por encerrar o final desse sistema, ao menos nas bases mercantis, que insistia em perseverar no Brasil”.




    O fim da escravidão não significou, contudo, o fim da exploração, nem o fim da exploração infantil. Irma Rizzini (2009) destaca que a extinção da escravatura significou, sim, um divisor de águas; contudo, assistiu-se ao surgimento de iniciativas privadas e públicas para a preparação da criança e do adolescente ao trabalho. A dimensão moralizante do trabalho ganhava espaço, a fim de ser tratado como a solução para os vícios, o abandono e a delinquência. Somado a isso, a experiência da escravidão demonstrou que pequenos trabalhadores constituíam mão de obra mais barata, dócil e adaptável.




    Seja a própria Constituição, sejam normas ordinárias, elas tiveram um certo impacto sobre a infância, a depender do conteúdo nelas versado. Esse reflexo foi produzido sem uma preocupação pública com a criança e sua existência digna. Dentre os reflexos dessas normas, após mais de trezentos anos de exploração humana por meio do trabalho escravo, incluindo crianças e adolescentes (Góes; Florentino, 2009; Rizzini, 2009; Santos, 2017), o sistema jurídico brasileiro não mais legitimava a escravidão, ao declará-la extinta. Em sua sinteticidade, a Lei Áurea dispôs sobre o anseio e a irresignação da população explorada, os quais se manifestavam há longo tempo no país. Todavia, ela não considerou as adversidades para inserção social, participação, liberdade e independência econômica e social. Como resultado, perseveravam desigualdades sociais, ao passo que a igualdade material ainda estava distante. De uma forma ou de outra, novos tempos estavam sendo anunciados. Assim como o século XIX assistiu à instalação de um Estado, com um governo monárquico, ele não findou sem extinguir essa monarquia. Em 15 de novembro de 1889, era proclamada a República e em breve um novo texto constitucional pairaria no horizonte tropical.




    2.1.2 Crianças e adolescentes na Constituição de 1891




    O advento da República também fez surgir um novo texto constitucional, um novo documento jurídico-político fundamental para o Estado. Desta vez, promulgava-se em 1891 a primeira Constituição da era republicana e a segunda do Brasil. A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891, definiu as bases institucionais de um novo regime, que passava a ser presidencialista, cujo Estado agora era Federal, não mais unitário, e de sistema bicameral (Brasil, 1891a; Starling; Schwarcz, 2015). As mudanças na organização e distribuição do poder foram consideráveis. Pela proposta federalista, o poder não mais se centralizava em uma unidade ou figura, o que se tornou possível pela criação de estados e de respectiva autonomia a eles.




    Substituindo a forma de governo monárquica pela republicana, o Poder Moderador, próprio do Império, foi extinto, mantendo-se os “Poderes” Legislativo, Executivo e Judiciário. Garantiu-se a liberdade religiosa, a qual poderia ser exercida de forma pública e livre, ao passo que o Brasil se constitucionalizava como um país laico, sem religião oficial. A Constituição de 1891 vigorou por quarenta e três anos, sofrendo uma reforma no ano de 1926, cujas alterações serviram para centralizar o poder e reduzir a autonomia dos estados-membros (Lenza, 2017).




    Em termos de direitos, prevaleceu a proteção às liberdades (civis e políticas), sem menção sobre direitos sociais ou dos trabalhadores. Particularmente no que toca aos direitos políticos, dentre os quais o direito de voto, embora aprovado o sufrágio universal em detrimento do sistema censitário, não eram todos os brasileiros considerados como eleitores, portadores deste direito. Considerava-se eleitor o brasileiro com mais de 21 (vinte e um) anos, “alistado na forma da lei”. Isso significa que não só crianças eram excluídas do conjunto de eleitores, como alguns jovens e adolescentes.




    O debate em torno da restrição do direito de voto seguiu o entendimento já praticado durante o Império: só seriam considerados eleitores os brasileiros adultos, do sexo masculino, que soubessem ler e escrever. Além do voto das mulheres, estava proibido o voto dos mendigos, dos soldados, praças e sargentos, e o dos integrantes de ordens religiosas que impunham renúncia à liberdade individual. (Schwarcz; Starling, 2015, p. 320, grifo nosso).




    Estavam, assim, suprimidos do jogo político no Brasil. O fato possibilita uma larga discussão que, embora não seja o intento desta pesquisa, permite tecer uma breve consideração. Dos dados disponíveis sobre censos desenvolvidos na época, por volta das décadas de 1870 a 1920, a população residente de zero a dezenove anos correspondia a quase metade de toda a população brasileira (Rizzini, 2011). A nascente República mantinha traços de longa data, como o fato de excluir determinados grupos da possibilidade de manifestar sua intenção política. O paradoxo, no caso de adolescentes e jovens de até 21 anos é que os referidos, apesar de não poderem votar, podiam legalmente trabalhar e gerar riquezas para alguns e para o país, consoante permissivo do Decreto nº 1.313, de 1891. De acordo com ele13, o trabalho era admitido a contar de doze anos (artigo 2º), quando não antes, como no caso das fábricas de tecido, em que eram admitidas crianças de oito anos (Brasil, 1891b).




    Nos seus principiantes anos, o regime republicano experimentou a tutela militar a partir dos dois primeiros governos: pelo marechal Deodoro da Fonseca e por Floriano Peixoto. Schwarcz e Starling (2015) destacam que o governo de Deodoro foi autoritário, o qual agia em flagrante violação à Constituição. Seu sucessor, o vice Floriano Peixoto, não foi diferente, que, diante da renúncia de Deodoro, se manteve no poder sem convocar eleições, igualmente violando o texto constitucional. Isso serve de alerta sobre como, mesmo diante do que se lê hoje como um progresso constitucional e político no país pelo texto de 1891, os direitos e as garantias da população não estavam plenamente resguardados. O nosso início de história republicana contém diversos atos de violação da coisa pública e de sua lei maior, que é a Constituição.




    Em oposição a um conjunto de mudanças que ocorreram no contexto social e político do país, a refletir em sua recente Constituição, algumas matérias não foram objeto de inovação. Justamente sobre este ponto incide a questão da criança e do adolescente, os quais continuavam a ser invisíveis para o poder público. Assim, do mesmo modo que a Carta Imperial, a Constituição de 1891 foi silente, omissa e despreocupada quanto à proteção de crianças e adolescentes (Brasil, 1891a; Diniz; Camurça; Melo Neto, 2018; Waquim; Coelho; Godoy, 2018). Para Coelho (1998, p. 96), isso talvez se justifique pela “[...] própria estruturação da família dentro da sociedade”, a qual, nesta época, estava assentada fundamentalmente no patriarcado, o que implicava a atribuição de poder e de dever a uma figura: o chefe de família.




    A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, foi um marco do pensamento constitucional, por ser a primeira de índole republicana e federativa. Dentre suas inovações, Coelho (1998) observa sua evolução no tema da proteção aos direitos e garantias individuais, cuja enunciação passou a ser considerada parte essencial do texto, inclusive com seção em separado, em distinção à anterior, que somente relegou um espaço para tanto ao seu final e junto das disposições gerais (Brasil, 1824, 1891).




    Não obstante isso, esta Constituição não consagrou expressamente em seu texto direitos para crianças e adolescentes. Para Coelho (1998), a proteção da criança – no sentido por ele empregado como toda pessoa com idade inferior a dezoito anos –, embora não tenha sido referenciada no texto constitucional de 1891, pode ser colocada como “norma implícita”. A partir do artigo 72, alguns direitos de índole individual são dispostos, a zelar pela liberdade, pela segurança privada e pela propriedade (Brasil, 1891a). Os direitos mencionados na seção incluíam a liberdade religiosa, a liberdade de manifestação de pensamento, a igualdade formal, o sigilo de correspondência, para citar alguns exemplos.




    Então, tais disposições de ordem genérica, a depender das circunstâncias, poderiam ser aplicadas a crianças e adolescentes, como professar uma fé. Todavia, esse rol não estava atento a condições peculiares desse público, também a direitos que demandariam um agir do poder público, somente mais tarde previstos. Na contramão deste silêncio, as condições sociais da época fizeram surgir aflições com a figura da criança, sobretudo a proveniente das camadas mais pobres. Suas famílias eram vistas como o espaço de “criação de criminosos e delinquentes”, imoral e próprio dos vícios (Rizzini, 2011).




    Nesta virada de século, uma parcela considerável da população vivia na pobreza, sobretudo as famílias de ex-escravizados. A abolição não apresentou outras medidas que garantissem as condições básicas de sobrevivência, como uma reforma agrária e no ensino. Assim, embora libertos do jugo da escravidão, “mas abandonados à própria sorte, muitos ex-escravos foram forçados a deslocar-se para a periferia das grandes cidades. Outros continuaram a trabalhar nas fazendas de seus antigos senhores em troca de baixíssimos salários” (Arruda; Piletti, 2006, p. 291).




    A Abolição da Escravatura é um momento de suma importância na história do Brasil, especialmente porque a partir dela um conjunto de mudanças sociais são produzidas, ao passo que outras circunstâncias se prologam no Estado e na sociedade (a exemplo da desigualdade social, dos preconceitos, do ideal de superioridade e da crença da legitimidade de relações assimétricas). O fim da escravidão significava que ex-escravizados conquistariam a qualidade de cidadãos e os direitos formalmente dispostos no texto constitucional. Entretanto, esta medida formal não ganhou ações para efetivá-los (Arruda; Piletti, 2006; Ribeiro, 2019). Perseverava, com isso, uma mentalidade escravista por detrás de instituições e pessoas, a desafiar ainda hoje a ideia de igualdade. Por consequência, impactou na existência digna de meninas e meninos negros(as) e de famílias mais vulneráveis.




    Somado a este fato, as cidades brasileiras assistiam ao inchaço urbano. “Ao êxodo dos ex-escravos libertos somou-se a vinda de imigrantes para trabalharem como mão de obra livre no Brasil do início do século XX, aumentando a população das cidades e elevando os índices de pobreza urbana [...]” (Zapater, 2019, p. 39). Isso demonstrou as más condições de habitação no Brasil, agora agravadas, e o abandono de crianças. Diante disso, “as obras de caridade começaram a se organizar na prestação de assistência aos mais necessitados” (Veronese, 2020, p. 36).




    A Constituição de 1891 permaneceu silente sobre a questão da infância e da adolescência, justamente em um período no qual o tema se revelaria urgente por provocação do contexto social e econômico. Este cenário gerou debates em torno de normas infraconstitucionais para fazer frente ao silêncio da Constituição, o que, anos mais tarde, impulsionou a criação e a aprovação do Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro de 1927 (conhecido como “Código de Menores de 1927” e também por “Código Mello Mattos”).




    Significa dizer que, contrariando o posicionamento dos constituintes, a presença da criança e do adolescente era constante na vida social, enfaticamente aquelas em condição de pobreza, de histórico familiar de escravidão, imigrantes, trabalhadoras infantis, vulneráveis. Essa presença formará uma demanda, preocupada, no seu contexto, com a infância abandonada e delinquente. O resultado desta preocupação impactaria na edição de normas. Entrementes, cumpre examinar alguns pontos que urgiam na sociedade brasileira.




    O contexto da abolição é um deles, considerado na pesquisa de Rizzini (2011) por sua relevância no processo de modernização do Brasil, no qual se projetava um novo povo a partir dos valores republicanos e dos ideais europeus. Neste projeto, a criança assume um papel, especialmente em se tratando da criança pobre, uma vez que a sua presença no meio urbano era sinônimo de periculosidade. O fato curioso, que não se traduz em mero detalhe, é sobre os acontecimentos legislativos que inauguraram o período republicano. Assim como uma análise topográfica é capaz de imprimir as intenções sutis de atribuir menor importância aos limites do Estado, o momento em que essas normas são publicadas também é relevante.




    No caso sob análise, é interessante pensar que a Constituição republicana foi promulgada em 1891. Todavia, ela não foi a primeira produção jurídica após a Proclamação da República brasileira (1889). Antes de uma nova Constituição, sobreveio um novo Código Penal (1890), o que nos leva a comparar esses acontecimentos com o tratamento dispensando à população, com à criança: antecedendo à titularidade dos direitos, ali estavam os deveres. Os deveres, que se traduziam no respeito às normas penais, significavam se adequar a uma sociedade que criminaliza os mais pobres, ex-escravizados (em grande medida), a exemplo da criminalização da mendicância e da vadiagem (Brasil, 1891b). A infância se vê, neste passo, em duas ordens, a depender das questões econômicas familiares.




    No Brasil, ao final do século XIX, identifica-se a criança, filha da pobreza – ‘material e moralmente abandonada’ – como um ‘problema social gravíssimo’, objeto de uma ‘magna causa’, a demandar urgente ação. Do referencial jurídico claramente associado ao problema, constrói-se uma categoria específica – a do menor – que divide a infância em duas e passa a simbolizar aquela que é pobre e potencialmente perigosa; abandonada ou ‘em perigo de ser’; pervertida ou ‘em perigo de o ser’. (RIZZINI, 2011, p. 26, grifos da autora).




    O início da República brasileira é marcado, portanto, pela concepção da criança como objeto de controle. Somado a isso, inaugura-se uma era de novas preocupações. “O país em crescimento dependia de uma população preparada para impulsionar a economia nacional” (Rizzini, 2009, p. 378). Diferentes fatores, mas concomitantes, vão dirigir seu olhar para a criança, na perspectiva de sua utilidade, tanto para o então presente quanto em uma perspectiva futura. A República brasileira assistirá à formação em grandes proporções de indústrias exploradoras de crianças operárias, de crianças trabalhando no campo, na prestação de serviços e nas ruas. “Esse sistema possibilitava a formação de uma força de trabalho adestrada desde cedo”, pontua Rizzini (2009, p. 378).




    Discursos do período revelam a ambiguidade das atenções políticas, vez que nascente um projeto de futuro da nação, no qual a criança poderia contribuir (dado que “moldável”), mas ao mesmo tempo prejudicar, porque era preciso conter uma criança específica (aquela das classes populares). Diversas instituições de intervenção viriam a ser firmadas, a exemplo de médicas, jurídicas, filantrópicas (substitutivas da caridade). “Com discursos e práticas que nem sempre se harmonizavam entre si, a conexão jurídico-assistencial atuará visando a um propósito comum: ‘salvar a criança’ para transformar o Brasil” (Rizzini, 2011, p. 27). Essa postura salvacionista ambicionava educar a criança como caminho para cuidar da nação, de modo a “civilizar” o infante, moralizando-o.




    As estratégias para a “civilização brasileira” eram muitas. Neste projeto, a criança possuía um papel elementar, a perpassar o imaginário social como alguém apto a ser moldado, bem como capaz de reverter o mal que já incidia sobre sua família, porque pobre. A propósito, a ideia de pobreza era corriqueira neste ideal de civilização: quanto mais distante, oculta e em silêncio, melhor. Do fim do século XIX até o início do século XX, uma nova paisagem estava se desenvolvendo sobre a sociedade brasileira, o que era resultado do fim formal da escravidão, do crescimento geral da população nas cidades e de uma política de incentivo à imigração estrangeira (Schwarcz; Starling, 2015). Uma “febre migratória” tomou conta do país no início do século XX, chegando gentes de diferentes lugares em busca de uma vida melhor.




    Uma nova paisagem estava sob desenho, por intermédio da soma do crescimento geral da população com a “política agressiva de incentivo à imigração estrangeira”, nas palavras de Schwarcz e Starling (2015, p. 325). No acelerado processo de urbanização que se desenvolvia, era preciso “embelezar” determinadas cidades. Para isso, metas e equipes foram formadas, as quais incluíam, além da modernização de edifícios, da construção de instituições, saneamento e implementação de transporte coletivo, afastar a pobreza para os novos subúrbios.




    Especialmente no caso do Rio de Janeiro, um elemento complementar à política “civilizatória” foi “[...] a expulsão da população pobre que habitava a região central e a destruição dos ‘cabeças de porco’. Era a ditadura do ‘bota-abaixo’, que demolia casas, cortiços e os hotéis baratos”, de acordo com Schwarcz e Starling (2015, p. 327). Em São Paulo e Belo Horizonte (as outras grandes cidades sob embelezamento), o processo de urbanização também implicou a expulsão da pobreza, sua remoção a zonas suburbanas e a destruição de casebres e favelas nas quais se encontravam (Schwarcz; Starling, 2015).




    Esse novo projeto político republicano, que ansiava por ser moderno e civilizado, não trazia respostas a problemas sociais mais do que imputar a responsabilidade sobre a própria pessoa. Neste contexto, a pobreza não se tratava de questão de Estado ou de governo, salvo como tema de delinquência, de periculosidade, a reclamar a presença de uma resposta agressiva e autoritária do próprio Estado. No caso da ocupação do espaço público urbano por pessoas pobres, “espólios da escravidão”, como Joice Graciele Nielsson e Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth (2018, p. 599) se referem, a retomada forçada se justificava não apenas para evitar a proliferação da criminalidade, como também de doenças, ou seja, uma justificativa higienista.




    Libertos, migrantes nacionais e imigrantes estrangeiros, os pobres do espaço urbano, desenvolviam até então as atividades mais pesadas e menos qualificadas na sociedade, a exemplo do deslocamento de cargas e da eliminação de dejetos. Com o processo de modernização, não apenas o cenário da cidade estava sendo modificado, como também do mercado de trabalho, que passou a exigir menos trabalhadores e mais qualificação. Nesse sentido, juntamente à eliminação de objetos que não mais correspondiam a esse cenário, os trabalhadores pobres eram dispensados, excluídos da economia urbana (Nielsson; Wermuth, 2018). Postos à margem, a cidade não mais oferecia as condições de sobrevivência e ainda lançava sobre aqueles a responsabilidade pela pobreza, pelos males da sociedade e pela falta de capacidades.
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